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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DO
SEGURO DPVAT. PRELIMINARES.  FALTA DE
INTERESSE  DE  AGIR.  SUBSTITUIÇÃO  DO
POLO  PASSIVO.  LITISPENDÊNCIA.
REJEIÇÃO. 

-  Em recentes pronunciamentos, o Supremo Tribunal
Federal,  revendo posicionamento até então uníssono,
passou  a  entender  que,  em  ações  de  cobrança  do
seguro DPVAT, deve o autor justificar a provocação
do  Poder  Judiciário,  demonstrando  a  existência  de
pretensão resistida, esta consubstanciada na prova do
prévio requerimento administrativo.

- Conquanto inexista, in casu, prova do requerimento
na esfera administrativa, insurgindo-se a parte ré em
face do pleito autoral, por meio de contestação, resta
configurada,  de  forma  inequívoca,  sua  objeção  ao
pleito  autoral,  surgindo, desta  forma,  o interesse de
agir superveniente.

- A cobrança do seguro obrigatório DPVAT pode ser
direcionada  contra  qualquer  das  seguradoras
integrantes  do  consórcio  obrigatório,  porquanto  a
responsabilidade entre elas é solidária.  

-  O instituto da litispendência objetiva impedir  que
um autor promova duas demandas visando ao mesmo
resultado, ou seja, que ajuíze mais de uma ação com o
mesmo pedido e fundado na mesma causa de pedir, a
fim  de  evitar que  ocorram  decisões  conflitantes
acerca  de  uma  única  matéria  fática.  In  casu,
inobstante a tríplice identidade tenha se verificado, a
segunda demanda proposta fora extinta sem resolução
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do mérito, fulminando, assim, o perigo de prolação de
sentenças incompatíveis entre si.

MÉRITO.  DEBILIDADE  PERMANENTE
PARCIAL  COMPLETA.  LAUDO  PERICIAL.
APLICAÇÃO  DA LEI  6.194/74  ATUALIZADA
PELA LEI  11.945/2009.  ENUNCIADO  474  DA
SÚMULA  DO  STJ.  INCORREÇÃO  DO
PERCENTUAL  APLICADO  SOBRE  A
QUANTIA MÁXIMA PREVISTA.   REDUÇÃO
DEVIDA.  CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO
A QUO. EVENTO DANOSO.  JUROS DE MORA.
CITAÇÃO.  HONORÁRIOS  PERICIAIS.
PAGAMENTO FINAL QUE SEGUE A REGRA
GERAL DA SUCUMBÊNCIA. EXISTÊNCIA DE
VENCEDOR  E  VENCIDO.  VERBAS
SUCUMBENCIAIS  RECÍPROCA  E
PROPORCIONALMENTE DISTRIBUÍDAS, NA
MEDIDA  DA  DERROTA  DE  CADA
LITIGANTE.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO.

- O art. 3º, §1º, inciso I, da lei 6.194/74 dispõe que
“quando se tratar de invalidez  permanente parcial
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será
diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos
orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação  do  percentual  ali  estabelecido  ao  valor
máximo da cobertura”.

- A invalidez permanente parcial decorrente de perda
anatômica completa do quinto dedo de uma das mãos
adequa-se à tabela legal no percentual de 10% (dez
por cento) do teto máximo indenizável.

- Não tendo a sentença apelada aplicado corretamente
o percentual de previsto para a hipótese, merece ser
provido  o  apelo,  a  fim  de  minorar  o  valor  da
condenação.

– Nas  indenizações  decorrentes  do  seguro
obrigatório  (DPVAT),  a  correção  monetária deverá
fluir a partir da data do evento danoso, uma vez que a
partir  deste  momento  nasce  o  direito  da  vítima  ao
recebimento da indenização. 

- “Súmula 426. Os juros de mora na indenização do
seguro DPVAT fluem a partir da citação”.

-  Nos  termos  do artigo  33  do  Código  de  Processo
Civil  de  1973,  vigente  à  época  da  realização  do
exame  pericial,  a  remuneração  do  perito,  quando
determinada  ex officio pelo juiz,  deve ficar a cargo
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do autor. 

-  No  caso  em  disceptação,  nenhuma  das  partes
adiantou  o  pagamento  da  verba  pericial,  tendo  em
vista que o exame realizado pelo  expert se deu por
ocasião de mutirão judicial, . Desta forma, conclui-se
que  o  pagamento  final  segue  as  regras  gerais  da
sucumbência que, no caso, será aquela prevista no art.
21  do  Diploma  Processual,  que  disciplina  a
sucumbência recíproca, ante a fixação da indenização
em  patamar  bem  inferior  ao  pretendido  pelo
requerente,  revelando  nos  autos  existir  vencedor  e
vencido ao mesmo tempo.

-  O arbitramento dos honorários exige a ponderação
harmoniosa de inúmeros fatores, como grau de zelo
profissional,  o  lugar  da  prestação  do  serviço,  a
natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado
e o tempo exigido para seu serviço. Assim, levando-se
em consideração tais preceitos, mostra-se razoável o
percentual fixado na sentença a quo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
parcial ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Mapfre Vera Cruz
Seguradora S/A contra sentença (fls. 74/83), proferida pelo Juízo da 2ª Vara
Cível  da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Seguro
Obrigatório DPVAT ajuizada por  Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A em
face do recorrente.

Em  sede  de  exordial,  alegou  o  autor  ter  sofrido  acidente
automobilístico, o que resultou em debilidade permanente. Ao final, pugnou
pela procedência do pedido, requerendo a condenação da parte promovida ao
pagamento  de  indenização  no  valor  de  R$  13.000,00  (treze  mil  reais),
acrescidos de juros e correção monetária, desde a data do evento danoso.

Contestação  apresentada  pela  ré  (fls.  24/37),  onde  alegou  a
preliminar de carência de ação por falta de interesse de agir e de ilegitimidade
passiva da demanda. No mérito, sustentou que a indenização deve ser fixada
proporcionalmente  ao  grau  de  invalidez,  observando-se  os  percentuais
previstos na lei de regência. Quanto aos juros moratórios, obtempera serem
devidos a partir da citação, enquanto a correção monetária deve observar a
data da propositura da demanda.

O  demandante  ofertou  réplica  impugnatória  (fls.  63/70),
anexando laudo pericial, às fls. 71.

Sobreveio,  então,  sentença de procedência parcial  do pedido,
condenando a promovida a pagar ao autor a quantia de R$ 9.450,00 (nove mil
quatrocentos e cinquenta reais), com juros de mora de 1% ao mês, a partir da
citação e correção monetária pelo INPC, a contar data da decisão. Além disso,
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penalizou a ré a pagar custas e honorários advocatícios, estes fixados em 20%
sobre o valor da condenação.

Contra  a  referida  decisão  foram  opostos  embargos  de
declaração pela Seguradora, os quais foram rejeitados através da sentença às
fls. 95/96.

Inconformada, a promovida interpôs Apelação (fls. 97/111), em
cujas  razões  alega,  de  forma  preliminar,  a  carência  de  ação  por  falta  de
interesse de agir, ilegitimidade passiva da demandada e, ainda, a necessidade
de verificação de suposta litispendência.

No  mérito,  afirmou  que,  conforme  o  laudo  pericial,
confeccionado por ocasião de mutirão ocorrido em julho de 2014, o recorrido
fora vítima de perda parcial do 5º dedo da mão esquerda, fazendo jus a uma
indenização no valor de R$ 1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais).  Neste
contexto,  sustenta  que  a  indenização  do  seguro  DPVAT  deveria  ter  sido
calculada de acordo com o que preconiza a nova redação do art. 3º, § 1°, II da
Lei 6.194/74. Assevera que, sendo o autor beneficiário da justiça gratuita, os
honorários periciais deverão ser arcados com os recursos do Tribunal, a teor
do disposto na Resolução 03/2013.

Por  fim,  defende que  a  correção monetária  deveria  incidir  a
partir da data da propositura da ação e os juros a contar da citação.

Pugna,  assim,  pela  reforma do decisum hostilizado para  que
sejam julgados improcedentes os pedidos autorais ou, caso não seja esse o
entendimento, que os honorários advocatícios sejam limitados ao percentual
de  15%  e,  ainda,  para  que  não  seja  a  apelante  condenada  em  honorários
periciais.

A parte recorrida não apresentou contrarrazões (fls. 165).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria-Geral de
Justiça,  ofertou  cota  ministerial  (fls.  169),  requerendo  solicitação  de
informações acerca da possível litispendência alegada pela apelante.

Deferida a providência, foi encaminhada a esta Corte cópia dos
autos da ação que tramitou perante o 4º Juizado Especial Cível (fls. 176/225).

Intimadas  as  partes  para  se  manifestarem  sobre  possível
reconhecimento de litispendência (fls. 227), o apelado pugnou pela rejeição da
prefacial, ante a extinção da ação anterior sem resolução de mérito (fls. 229).
A apelada, por sua vez, requereu a extinção da ação, com base no art. 485, V,
do CPC/73 (fls. 231).

A Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desacolhimento da
preliminar de litispendência, sem manifestação meritória, ante a ausência de
interesse que justifique sua intervenção.

É o relatório.

VOTO.
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De início, estaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob
a  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá  regular os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Assim,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973,  conheço do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

Das preliminares:

- Da Falta de Interesse de Agir

Aduziu a seguradora que a vítima, antes do ingresso em juízo,
não deduziu anteriormente pedido administrativo diretamente em face da ré,
acarretando a falta de interesse processual para propositura da demanda. 

Requer,  assim,  a  extinção  do  processo,  sem  resolução  do
mérito. 

Com efeito, o interesse processual se configura quando presente
o  binômio  necessidade/adequação.  Afirmando  a  parte  necessitar  da
intervenção estatal para ver reconhecido o direito que alega, e verificando-se
que o provimento jurisdicional, sendo favorável, lhe trará benefícios, tem-se
evidente  o  interesse  processual,  por  estarem  presentes  a  necessidade  e
utilidade na atuação do Judiciário.

In casu, o promovente pleiteia o recebimento de indenização
relativa  ao  seguro  DPVAT,  em  razão  de  acidente  automobilístico  que  lhe
lesionou em caráter definitivo. Para conseguir seu objetivo, manejou ação de
cobrança.

Sobre  o  tema,  tem-se  que,  em  recentes  pronunciamentos,  o
Supremo  Tribunal  Federal,  por  ocasião  julgamento  dos  Recursos
Extraordinários  nº.  839.314  e  824.704,  revendo  posicionamento  até  então
uníssono, passou a entender que, em ações de cobrança do seguro DPVAT,
deve  o  autor  justificar  a  provocação  do  Poder  Judiciário,  demonstrando  a
existência  de  pretensão  resistida,  esta  consubstanciada  na  prova  do  prévio
requerimento administrativo. Confira-se:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. DPVAT. NECESSIDADE DE
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
MATÉRIA  COM  REPERCUSSÃO  GERAL
JULGADA  PELO  PLENÁRIO  DO  STF  NO  RE
631.240-RG. 1. O estabelecimento de condições para
o exercício do direito de ação é compatível com o
princípio  do  livre  acesso  ao  Poder  Judiciário,
previsto no art. 5.º, XXXV, da Constituição Federal,
conforme  firmado  pelo  Plenário  da  Corte  no
julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida  nos
autos do RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2.
A ameaça  ou  lesão  a  direito  aptas  a  ensejar  a
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necessidade de manifestação judiciária do Estado só
se  caracteriza  após  o  prévio  requerimento
administrativo,  o  qual  não  se  confunde  com  o
esgotamento  das  instâncias  administrativas. (...)”
(STF, RE 839.314, Rel. Min. LUIZ FUX, julgado em
10/10/2014,  publicado  em  16/10/2014)

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CIVIL.
CONTRATO  DE  SEGURO.  DPVAT.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO ATACA TODOS OS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SUM.  283/STF.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ART. 5º XXXV. INOCORRÊNCIA.
REPERCUSSÃO  GERAL  NÃO  EXAMINADA  EM
FACE  DE  OUTROS  FUNDAMENTOS  QUE
OBSTAM A ADMISSÃO DO APELO EXTREMO. (...)
Ausente  o  pedido  administrativo  prévio  perante  a
seguradora,  não  já  que  se  falar  em  pretensão
resistida  a  justificar  a  propositura  da  presente
demanda,  inexistindo,  assim,  interesse  de  se
ingressar com a demanda em juízo. 2. É diferente o
direito inafastável do acesso ao judiciário e o direito
de petição. 3. Para que exista o direito processual de
ação, devem estar presentes as condições da ação,
sem  os  quais  não  se  justifica  o  integral
desenvolvimento  da  atividade jurisdicional.  4.  Não
existe  a  necessidade  do  esgotamento  das  vias
administrativas,  mas  a  necessidade  do  prévio
requerimento administrativo, o indício de que deve
existir  a  tentativa  de  fazê-lo,  a  ponte  de  gerar  a
pretensão  resistida  e  configurar  a  necessidade,  de
intervenção do Poder Judiciário. (...)”

(STF, RE 824.704, Rel. Min. LUIZ FUX, julgado em
29/09/2014, publicado em 02/10/2014) 

Não se desconhece que o direito de ação é constitucionalmente
garantido,  à  vista  do  que  dispõe  o  art.  5º,  XXXV,  da  Constituição da
República: "...a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça  a  direito". Contudo,  a  exigência de  requerimento  prévio,  na  via
administrativa, não tem o condão de malferir tal prerrogativa, uma vez que nas
demandas em que se busca o recebimento de indenização de seguro DPVAT
sequer  se  vislumbra  ameaça  de  lesão  a  direito  que  necessite  de  tutela
jurisdicional,  nos  casos  em  que  o  pleito  não  fora  anteriormente  aviado
administrativamente.

Tal posicionamento teve como base o Recurso Extraordinário
631.240⁄MG, julgado pela Corte Suprema, sob o regime da Repercussão Geral,
que concluiu pela  necessidade de prévio requerimento administrativo perante
o  INSS,  para  os  segurados  exercerem  o  direito  de  ação  no  Judiciário.  O
acórdão restou assim ementado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO
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ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.  1.  A
instituição de condições para o regular exercício do
direito de ação é compatível com o art. 5º,XXXV, da
Constituição.  Para  se  caracterizar  a  presença  de
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a
juízo.  2.  A concessão de benefícios previdenciários
depende  de  requerimento  do  interessado,  não  se
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de
sua  apreciação  e  indeferimento  pelo  INSS,  ou se
excedido o prazo legal para sua análise. É bem de
ver,  no  entanto,  que  a  exigência  de  prévio
requerimento não se confunde com o exaurimento
das  vias  administrativas. 3.  A exigência  de  prévio
requerimento  administrativo  não  deve  prevalecer
quando o entendimento da Administração for notória
e  reiteradamente  contrário  à  postulação  do
segurado.  4.  Na hipótese  de  pretensão de  revisão,
restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício
anteriormente concedido, considerando que o INSS
tem  o  dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais
vantajosa possível,  o  pedido poderá ser  formulado
diretamente em juízo salvo se depender da análise de
matéria de fato ainda não levada ao conhecimento
da  Administração  ,  uma  vez  que,  nesses  casos,  a
conduta do INSS já configura o não acolhimento ao
menos  tácito  da  pretensão  .  5.  Tendo  em  vista  a
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria,
inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com
as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6.
Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do
presente  julgamento  (03.09.2014),  sem  que  tenha
havido  prévio  requerimento  administrativo  nas
hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:
(i)  caso  a  ação  tenha sido  ajuizada no  âmbito  de
Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior  pedido
administrativo  não  deverá  implicar  a  extinção  do
feito;  (ii)  caso  o  INSS  já  tenha  apresentado
contestação de mérito, está caracterizado o interesse
em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais
ações  que  não  se  enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)
ficarão sobrestadas,  observando-se a sistemática  a
seguir.  7.  Nas  ações  sobrestadas,  o  autor  será
intimado a dar entrada no pedido administrativo em
30  dias,  sob  pena  de  extinção  do  processo.
Comprovada  a  postulação  administrativa,  o  INSS
será intimado a se manifestar acerca do pedido em
até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá
colher todas as provas eventualmente necessárias e
proferir  decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido
administrativamente ou não puder ter o seu mérito
analisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará
caracterizado o interesse  em agir  e  o  feito  deverá
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prosseguir. 8. Em todos os casos acima itens (i), (ii) e
(iii) , tanto a análise administrativa quanto a judicial
deverão  levar  em conta  a  data  do  início  da  ação
como data de entrada do requerimento, para todos
os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que se
dá  parcial  provimento,  reformando-se  o  acórdão
recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz
de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora que
alega ser trabalhadora rural informal a dar entrada
no pedido administrativo em 30 dias,  sob pena de
extinção. Comprovada a postulação administrativa,
o INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as
provas necessárias e profira decisão administrativa,
considerando como data de entrada do requerimento
a data do início da ação, para todos os efeitos legais.
O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará
a  subsistência  ou  não  do  interesse  em  agir.”

(STF, RE 631240/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, j.
03.09.2014 - grifei). 

 Inobstante  tal  constatação,  tem-se  como  caracterizado  o
interesse  de  agir  pela  resistência  à  pretensão  inaugural  manifestada  pela
apresentação de contestação de mérito pela seguradora requerida.

Assim, conquanto inexista,  in casu, prova do requerimento na
esfera administrativa, insurgindo-se a parte ré em face do pleito autoral, resta
configurada,  de  forma inequívoca,  sua  objeção ao  pleito  autoral,  surgindo,
desta forma, o interesse de agir superveniente. 

Rejeito, pois, a preliminar.

- Da substituição do polo passivo da demanda

A requerida arguiu preliminar de substituição processual, sob o
argumento de que a parte legítima seria a Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT S/A.

No  entanto,  como  já  decidido  de  modo  reiterado  pelos
Tribunais, qualquer seguradora integrante do consórcio obrigatório pode ser
demandada,  ainda que outra  tenha regulado administrativamente o sinistro,
conforme  preceitua  o  art.  7º,  ‘caput’,  da  Lei  nº 6.194/74,  alterado  pela
Lei 8441/92.

Em que  pese  a  Seguradora  Líder  centralizar  as  informações
técnicas e administrar os recursos do sistema DPVAT, tal  fato não exclui a
legitimidade das demais seguradoras do consórcio. Ademais, as seguradoras
integrantes  do  convênio,  em conjunto  e  solidariamente,  operam o  DPVAT,
assumindo direitos e obrigações. 

Assim já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

“DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO
DPVAT.  AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
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INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.  LEGITIMIDADE DE
SEGURADORA  DIVERSA  DA  QUE  REALIZOU  O
PAGAMENTO  A  MENOR.  SOLIDARIEDADE
PASSIVA.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  275,  CAPUT  E
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.
1. A jurisprudência é sólida em afirmar que as segura-
doras integrantes do consórcio do Seguro  DPVAT são
solidariamente responsáveis pelo pagamento das inde-
nizações securitárias, podendo o beneficiário cobrar o
que é devido de qualquer uma delas.
2. Com efeito, incide a regra do art. 275, caput e pará-
grafo único, do Código Civil de 2002, segundo a qual o
pagamento parcial não exime os demais obrigados soli-
dários quanto ao restante da obrigação, tampouco o re-
cebimento de parte da dívida induz a renúncia da soli-
dariedade pelo credor.
3. Resulta claro, portanto, que o beneficiário do Seguro
DPVAT pode acionar qualquer seguradora integrante
do grupo para o recebimento da complementação da
indenização securitária, não obstante o pagamento ad-
ministrativo realizado a menor tenha sido efetuado por
seguradora diversa.
4. Recurso especial provido.” (REsp 1108715 / PR, Re-
lator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO , Data de Jul-
gamento: 15/05/2012, Quarta Turma, Data de Publica-
ção: 28/05/2012).

Desta forma, rejeito a preliminar suscitada.

- Da   Litispendência  

O Novo Código de Processo Civil, em seu art. 337, §§ 1º, 2º e
3°, preconizam que “verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se
reproduz ação anteriormente ajuizada”,“uma ação é idêntica à outra quando
tem as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido” e que,
“há litispendência, quando se repete ação, que está em curso”.

A respeito  da  matéria,  Nelson Nery  Junior  e  Rosa Maria  de
Andrade  Nery  (in  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  Legislação
Extravagente”; RT; 11ª edição; pág. 525) lecionam:

“Dá-se  a  litispendência  quando  se  repete  ação
idêntica  a  uma que  se  encontra  em curso, isto  é,
quando a ação proposta tem as mesmas partes,  a
mesma  causa  de  pedir  (próxima  e  remota)  e  o
mesmo  pedido  (mediato  e  imediato. ‘O  processo
considera-se  pendente  desde  quando  proposta  a
demanda mediante a entrega da petição inicial em
uma repartição judiciária (art. 263) e deixa de existir
no momento em que se torne irrecorrível a sentença
determinante  de  sua  extinção;  com  ou  sem
julgamento  do  mérito’  (Dinamarco,  Inst.  PP.
371/372)’”. (grifo nosso).
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Como se pode ver, o instituto da litispendência objetiva impedir
que um autor promova duas demandas visando ao mesmo resultado, ou seja,
que ajuíze mais de uma ação com o mesmo pedido e fundado na mesma causa
de pedir. Desta forma, evita-se que ocorram decisões conflitantes acerca de
uma única matéria fática.

Pois bem. No caso em apreço, muito embora se vislumbre que a
Ação nº 3011067-74.2013.815.2001 e a presente ação foram ajuizadas pelo Sr.
Alberto Durval da Silva, e que possuem identidade de partes, causa de pedir e
pedidos,  verifica-se que aquela demanda, ajuizada posteriormente a esta, já
fora extinta sem resolução do mérito, consoante se extrai da sentença anexada
às fls. 196/198. 

Ora, em que pese a tríplice identidade entre as ações em debate
tenha  restado  configurada,  impõe  reconhecer  a  ausência  de  risco  de
julgamentos  contraditórios  sobre  a  mesma  situação  jurídica,  não  havendo
qualquer motivo para que seja reconhecida a alegada litispendência, uma vez
que o resultado prático de tal reconhecimento seria justamente a extinção da
segunda ação, o que, repita-se, já ocorreu, ainda que por outro fundamento.

Assim sendo, rejeito a prefacial levantada.

- Do Mérito

Consoante  se  afere  dos  autos,  Alberto  Durval  da  Silva,  em
virtude de acidente de trânsito, sofreu sequelas permanentes em razão da perda
anatômica do 5º dedo da mão esquerda do autor.

Cumpre  registrar,  como  consignado  na  própria  sentença  de
primeiro grau, que a invalidez do recorrido não é completa, mas sim parcial,
porém, permanente, conforme atestou a avaliação médica realizada por perito
oficial (fls. 71). 

Com  efeito,  após  o  advento  da  Lei  nº  11.945/2009,  que
introduziu alterações  na  Lei  nº  6.194/1974,  houve a  adoção do sistema de
gradação do valor da indenização decorrente do Seguro Obrigatório, tomando
como base o disposto no respectivo Laudo Médico. 

O entendimento sobre a proporcionalidade a ser observada na
fixação do montante dessa verba indenizatória foi, inclusive, objeto da Súmula
nº  474 do Superior  Tribunal  de  Justiça,  afirmando que  “a indenização do
seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de
forma proporcional ao grau da invalidez”.

Dispõe  a  Lei  6.194/74,  com  redação  atualização  pela  Lei
11.945/2009:

“Art.  3º.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei  compreendem as
indenizações  por  morte,  por  invalidez  permanente,
total  ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência
médica e suplementares, nos valores e conforme as
regras que se seguem, por pessoa vitimada: 
(...)
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II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) -
no caso de invalidez permanente; e 
(...)
§1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do
caput  deste  artigo,  deverão  ser  enquadradas  na
tabela  anexa  a  esta  Lei  as  lesões  diretamente
decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis
de amenização proporcionada por qualquer medida
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente
como total  ou  parcial,  subdividindo-se  a  invalidez
permanente  parcial  em  completa  e  incompleta,
conforme  a  extensão  das  perdas  anatômicas  ou
funcionais, observado o disposto abaixo:  
(...)
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será
diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos
orgânicos  ou corporais previstos  na tabela anexa,
correspondendo a indenização ao valor  resultante
da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor
máximo da cobertura; e”

No caso do recorrido, a lesão provocada pelo acidente acarretou
perda anatômica do 5º dedo da mão esquerda do apelado, levando à invalidez
permanente parcial completa. Segundo dispõe a referida lei, em tais casos, em
que ocorre a debilidade é parcial e completa, será devido o percentual previsto
na tabela, conforme o caso, será aplicado diretamente sobre o valor máximo da
cobertura.

Observando, então, a tabela anexa à lei, verifica-se que o valor
devido  em  decorrência  da  “perda  anatômica  e/ou  funcional  completa  de
qualquer dentre os outros dedos da mão”, corresponde a 10% do valor de R$
13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), ou seja, R$ 1.350,00 (mil trezentos e
cinquenta reais). Portanto, neste ponto, assiste razão ao apelante para que a
indenização, fixada pelo juiz a quo, seja reduzida. 

Em caso semelhante, nossos Tribunais já decidiram:

“EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.INDENIZAÇÃO
QUE  DEVE  SER  CALCULADA  COM  BASE  NO
GRAU  DA  INVALIDEZ  ATÉ  O  TETO  MÁXIMO
INDENIZÁVEL  DE  R$  13.500,00.  PERDA
FUNCIONAL  PARCIAL  COMPLETA  DA
MOBILIDADE DO 4º DEDO DA MÃO ESQUERDA.
R$13.500,00  x  10%  (TABELA  ANEXA  À  LEI
6.194/74).  APLICAÇÃO  DAS  SÚMULAS  474  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  SENTENÇA
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.”

(TJ-PR - APL: 12827033 PR 1282703-3 (Acórdão),
Relator:  Ângela  Khury,  Data  de  Julgamento:
14/05/2015,  10ª Câmara Cível, Data de Publicação:
DJ: 1601 08/07/2015)
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Correção Monetária e Juros de Mora

Quanto aos juros de mora, melhor sorte não assiste à apelante,
tendo em vista que pleiteia que o termo a quo seja fixado a partir da citação,
carecendo, pois, quanto a esse pedido, de interesse recursal, já que o referido
consectário fora definido nesses exatos termos.

No que tange à incidência da correção monetária, sem maiores
delongas,  desde  já,  adianto  que,  em que  pese  o  esforço  argumentativo  da
apelante, não há como ser acolhido seu inconformismo. 

Conforme  é  cediço,  a  atualização  monetária  presta-se
meramente a recompor o valor da moeda, corroído pelo processo inflacionário.
De  tal  modo,  deve  incidir  a  partir  do  momento  em  que  se  iniciou  a
desvalorização, o que, in casu, ocorreu na data em que a indenização deveria
ter sido paga à vítima, ou seja, na data do acidente, sob pena de a indenização
não ocorrer em sua integralidade.

Acerca da  matéria  há  Súmula editada  pelo colendo Superior
Tribunal de Justiça. Confira-se:

“Súmula  nº  43/STJ:  Incide  correção  monetária
sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo.” 

Trago,  ainda,  à  baila  arestos  do  Tribunal  da  Cidadania  que
tratam sobre o tema:

“COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DO  DUT.
DESNECESSIDADE. VALOR QUANTIFICADO EM
SALÁRIOS  MÍNIMOS.  LEI  N.  6.194/1974.
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  A  QUO.
EVENTO  DANOSO. JUROS  MORATÓRIOS  A
PARTIR  DA  CITAÇÃO.  INADIMPLÊNCIA
CONTRATUAL.  DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.
RECURSO  ESPECIAL  PARCIALMENTE
CONHECIDO E PROVIDO.
I.  A  comprovação  do  pagamento  do  prêmio  do
seguro obrigatório não é requisito para o pagamento
da indenização. Precedentes.
II. A  indenização  decorrente  do  seguro
obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base no
valor do salário mínimo vigente na data do evento
danoso,  monetariamente  atualizado  até  o  efetivo
pagamento.
III. No caso de ilícito contratual, situação do DPVAT,
os juros de mora são devidos a contar da citação.
IV.  Os dissabores  e  aborrecimentos  decorrentes  da
inadimplência  contratual  não  são  suficientes  a
ensejar  a  indenização  por  danos  morais.
V.  Recurso  especial  conhecido  em  parte  e,  nessa
extensão, parcialmente provido." (Recurso Especial
nº 746087 / RJ,  Relator: Ministro Aldir Passarinho
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Junior, DJ: 18/05/2010) (grifei)

“SEGURO OBRIGATÓRIO  (DPVAT).  RECURSO
ESPECIAL.  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
INVIABILIDADE.  ACIDENTE  OCORRIDO
ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI 8.441/92,
QUE ALTEROU A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 4, 5, 7
E 12 DA LEI 6.194/74. PAGAMENTO DE 50% DA
INDENIZAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  DATA DO  ACIDENTE.  JUROS  DE
MORA A CONTAR DA CITAÇÃO.
(...)
6. No seguro obrigatório incide correção monetária
desde o evento danoso e juros de mora a partir da
citação. 
(STJ - REsp 875876 / PR - Relator(a) Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO - Órgão Julgador T4 - QUARTA
TURMA  - Data do Julgamento 10/05/2011 - Data da
Publicação/Fonte DJe 27/06/2011) (grifos nossos).

Outro  não  é  o  entendimento  perfilhado  por  esta  Corte  de
Justiça:

“PROCESSO  CIVIL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
INOCORRÊNCIA.  FALTA  DE  INTERESSE  DE
AGIR.  INEXISTÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  DESNECESSIDADE.
REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO. DPVAT. DEBILIDADE PERMANENTE.
FIXAÇÃO  DO  VALOR  INDENIZATÓRIO.
MANUTENÇÃO.  JUROS  DE  MORA.  CITAÇÃO
SÚMULA 426, DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA.
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO
SÚMULA  43,  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 
(…)
-  Incide  correção  monetária  sobre  dívida  por  ato
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo Súmula 43,
do STJ.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 00120090152115001,
Órgão 1ª CAMARA CIVEL, Relator DES. LEANDRO
DOS SANTOS, j. em 30/04/2013) 

Contudo, o decisum vergastado estipulou que sobre o valor da
condenação incidirá correção monetária pelo INPC a partir da data da decisão.
Assim,  embora entenda que  o termo  a quo correto  seria  a  data  do  evento
danoso,  inadmissível  tal  alteração  neste  momento  pois  afrontaria  o  do
princípio  da vedação da  reformatio in  pejus,  razão pela  qual  mantenho os
termos do julgado, também neste ponto.

Dos Honorários Periciais

Requer,  ainda,  o  apelante seja excluída a sua condenação ao
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pagamento de honorários  pericias,  sob  o argumento de que,  sendo o autor
beneficiário da justiça gratuita, os honorários periciais deverão ser adimplidos
com os recursos do Tribunal, a teor do disposto na Resolução 03/2013.

De proêmio,  destaco que a perícia  foi  determinada de ofício
pelo  magistrado,  uma vez  que  sua  realização  se  deu  em  sede  de  mutirão
judicial, ocorrido no dia 01 de abril de 2014, como se observa às fls. 71/71v.

Nesta trilha, estabelece o art. 33 do Código de Processo Civil de
1973, vigente à época da realização do exame, que: 

“Art.  33.  Cada  parte  pagará  a  remuneração  do
assistente técnico que houver indicado; a do perito
será paga pela parte que houver requerido o exame,
ou pelo autor, quando requerido por ambas as partes
ou determinado de ofício pelo juiz”

Assim,  nos  termos da  regra  acima,  a  remuneração  do perito
deve ficar a cargo de quem requereu a prova. Na hipótese de ter sido o pedido
formulado  por  ambas  as  partes,  ou  determinada  ex  officio pelo  juiz,  os
honorários do perito serão de responsabilidade do autor. 

Em que pese tal constatação,  in casu, o autor foi beneficiado
pela  gratuidade  judicial,  o  que  compreende  os  ônus  relativos  às  custas
periciais.

Nesta trilha, a fim de regulamentar “os procedimentos relativos
ao pagamento de honorários a peritos, tradutores e intérpretes, em casos de
tradutores  e  intérpretes,  em casos  de assistência judiciária gratuita”,  esta
egrégia Corte de Justiça, editou a Resolução n.º 03, de 16 de janeiro de 2013,
que estatui que os honorários por serviços prestados em processos que envolva
beneficiários  da  justiça  gratuita  serão  arbitrados  pelo  juiz,  com  base  nos
critérios  fixados  no  referido  diploma  e  deverão  ser  pagos  pelo  próprio
Tribunal, que destinará recursos para tal desiderato.

Volvendo-se ao caso em disceptação, vê-se que nenhuma das
partes adiantou o pagamento da verba pericial, tendo em vista que o exame
realizado  pelo  expert se  deu  por  ocasião  de  mutirão  judicial,  como
mencionado alhures.

Desta forma, conclui-se que o pagamento final segue as regras
gerais  da  sucumbência  que,  no  caso,  será  aquela  prevista  no  art.  21  do
Diploma Processual, que disciplina a sucumbência recíproca, ante a fixação da
indenização em patamar bem inferior ao pretendido pelo requerente, revelando
nos autos existir vencedor e vencido ao mesmo tempo.

Destarte, decaindo o autor na maior parte de seu pedido, é justo
que os ônus sucumbenciais lhe sejam fixados também em maior parte, já que,
segundo  o  disposto  na  regra  processual  aludida,  tais verbas  devem  ser
recíproca  e  proporcionalmente  distribuídas,  na  medida  da  derrota  de  cada
litigante.

Tecidas tais considerações, não há que se falar em transferência
total  em desfavor  da  seguradora  apelante  do  valor  a  ser  pago  a  título  de
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honorários de perícia, devendo este ônus ser repartido proporcionalmente entre
as partes.

Dos Honorários Advocatícios

No que tange ao pleito de redução dos honorários advocatícios
fixados pela magistrada primevo, entendo que não assiste razão ao apelante. 

Para  Yussef  Said  Cahali,  em  seu  artigo  Honorários
Advocatícios,  "a  verba  honorária  deve  ser  dosada  com  observância  do
critério fixado pelo art. 20, § 3º, do CPC, considerando que a natureza e
importância da causa devem ser sopesadas com o trabalho dos advogados; e
o tempo que lhes é exigido para o serviço não diz respeito apenas à duração
do processo, mas também ao estudo e preparo das razões apresentadas em
ambos  os  graus  de  apelação"  (In.  Honorários  advocatícios.  Revista  dos
Tribunais. 3. ed. p. 469). 

Como visto, o arbitramento dos honorários exige a ponderação
harmoniosa de inúmeros fatores, como grau de zelo profissional, o lugar da
prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado
e o tempo exigido para seu serviço. Assim,  levando-se em consideração os
preceitos do art. 85, §3º, do CPC, entendo ser razoável o percentual fixado na
sentença a quo.

Por  fim,  não  há  que  se  cogitar  em  impossibilidade  de
condenação do promovente em virtude do benefício da gratuidade judiciária,
cujos efeitos foram devidamente observado quando da prolação da sentença,
tendo sido consignada a suspensão da exigibilidade nos termos do art. 12 da
Lei nº 1.060/1950.

- Conclusão

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL
à Apelação, para  minorar o valor arbitrado a título de indenização para R$
1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais), bem como para redistribuir os ônus
de sucumbência a fim de condenar a parte autora e parte ré, respectivamente,
ao  pagamento  de  80%  e  de  20%  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios e periciais.

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, o
Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça. Sala de Sessões da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado da
Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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